
  
    APRESENTAÇÃO


    Ser convidado para organizar um livro é algo inusitado, prazeroso, distinto e único. Porque você terá o privilégio de saborear a primeira água da fonte. Ainda mais um livro com vinte e um artigos de pessoas que você nunca as encontrou fisicamente, mas devido à pandemia e as ondas magnéticas, fomos aproximados pelo gosto da educação e por nossos estilos pedagógicos. Assim nasceu este laço de amizade, através da internet, entre mim e os escritos dos autores, pessoas de finos tratos nas escritas e com arquiteturas dos deuses, ao esculpirem os textos deste livro “Caminhos da Educação: reflexões e desafios contemporâneos”.


    Este livro, na forma de coletânea, se inclui em um processo mais amplo de reflexão sobre a educação brasileira contemporânea que vem sendo desenvolvido pela Editora Dialética nos últimos anos. Edificando-se em um importante ponto de inflexão nesse processo de sistematização e produção de conhecimentos. Tem por objetivo aprofundar algumas constatações iniciais desse debate sobre a Educação e sua relação com a realidade em que vivemos, respondendo algumas demandas urgentes de fundamentação da prática político-pedagógica da escola na atualidade.


    A escolha dos vinte e um artigos norteou-se por reflexões pautadas num olhar pragmático educativo que recebeu o nome de “Caminhos da Educação: reflexões e desafios contemporâneos”.


    Nota-se que a estruturação dos artigos, influenciaram ainda duas demandas urgentes do debate educacional contemporâneo: a necessidade de identificar a natureza dessas profundas mudanças e a forma como elas interferem na educação brasileira; e, mais especificamente, como essas mudanças interferem na definição de diretrizes e estratégias político-pedagógicas das instituições escolares que têm nos seus fundamentos essenciais.


    Os artigos aqui apresentados, por profissionais da educação de expressão nacional e internacional, cumprem assim a função de subsidiar as discussões que vêm sendo travadas nos cenários nacional e internacional sobre as diretrizes contemporâneas da sua prática de ensino e de pesquisa historicamente comprometida com a formação de um pensar crítico da realidade em que se encontra a Educação como um todo.


    Em suma, de um modo ou de outro, todos os autores desta coletânea, sob diferentes perspectivas, apontam o papel estratégico da escola na sedimentação ou na contestação do projeto hegemônico da sociedade brasileira contemporânea, reafirmando o conhecimento como arma indispensável no enfrentamento e na superação dos vários problemas sociais vivenciados pela maioria dos que vivem o chão da escola.


    A abrangência e a profundidade do tratamento dado as diferentes dimensões travadas nas entrelinhas dos artigos aqui contidos e que envolvem direta e indiretamente a questão educacional na contemporaneidade brasileira farão deste livro uma referência obrigatória para todos os envolvidos, direto e indiretamente, na educação, seja eles: pais, alunos, educadores, formuladores de políticas e militantes dos mais diversos organismos sociais que reconheçam na educação uma prática social estratégica na construção de um Brasil justo e soberano para todos. Parafraseando Nelson Mandela, quando se refere a Educação, que está é a arma mais poderosa que você pode usar para mudar o mundo.


    Assim, se a utopia é o lugar que (ainda) não existe e o mundo que queremos e devemos criar, saímos deste livro absolutamente tomados pela urgência de mergulhar noutras tantas páginas de Educação até que a vida se revele, delas para fora, mais digna. Ou a mergulhar nas fraturas da vida sem receio de se afogar na poesia educativa que pode haver por lá nos outros artigos deste livro intitulado “Caminhos da Educação: reflexões e desafios contemporâneos”.


    Este livro ocupará aquele raro lugar na estante em que ficam os que gostaríamos não apenas de ter lido, mas especialmente de ter vivido. Sentencio como um ótimo livro!


    Elias Rocha Gonçalves


    Ph.D. em Organização e Administração Escolar


    na Universidade do Minho-Braga-Portugal;


    Membro do Conselho Editorial da Editora Dialética;


    Membro do Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto Federal Fluminense.
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    RESUMO: O presente artigo busca correlacionar os argumentos apresentados por três autores acerca das novas identidades históricas e a divisão do trabalho que - segundo QUIJANO (2005), um novo padrão de poder se estabelece a partir da perspectiva euro-centrada do colonizador em relação ao colonizado - do processo de desconstrução de identidade em MBEMBE (2010; 2014; 2017; 2018), ao qual são submetidas as nações que tiveram que suportar o jugo e o padrão europeu de identidade que lhes foi imposto ao longo de séculos de exploração. De modo a aproximar e reconhecer a importância do papel do pensamento crítico como premissa de superação e emancipação humana também no Brasil, este trabalho utiliza-se da análise da crise política-jurídica-midiática brasileira atual e a retirada de conquistas históricas, conforme eventos descritos e descortinados por GARCIA FILICE (2017).
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    ABSTRACT: This article intends to correlate the arguments supported by three authors on the new historical identities and the workforce division which – according to QUIJANO (2005), a new standardized power is stablished from the European-centered perspective on the colonialist in relation to the colonist – from the identity concealment process in MBEMBE (2010; 2014; 2017; 2018), which the nations are still submitted to as they had to endure the burden that was imposed to them throughout centuries of exploitation. In order to recognize the role of critical reasoning as a premise to resilience and human emancipation also in Brazil, this paper analyzes the ongoing Brazilian political, legal and mass media crisis as well as the loss of historical social achievements, as stated by the events described and unveiled by GARCIA FILICE (2017).
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    INTRODUÇÃO


    Este artigo pretende analisar o fato histórico salientado por QUIJANO (2005), segundo o qual a ideia de raça foi associada ao trabalho pelos colonizadores espanhóis e portugueses, posicionando índios em circunstância servil e negros em situação de escravidão. A partir desta concepção de raça e estratificação foram forjadas as relações sociais e de trabalho. Também por esta distinção racial e étnica euro-centrada perpassam as definições que compõem toda a estrutura social e econômica, na qual estão as bases que estabelecem a geografia dos chamados países centrais e países periféricos na organização de exercício de poder mundial ainda vigente. A seguir, considera de igual relevância a leitura pós-colonial que MBEMBE (2010) faz da desconstrução de identidade dos povos colonizados, por meio da qual está presente a visão europeia cujo modelo de mundo não responde às expectativas emancipatórias urgentemente necessárias tanto em África quanto na América Latina.


    De modo a compreender a extensão da crise da sociedade brasileira atual, este trabalho também investiga, por meio da perspectiva crítica de GARCIA FILICE (2017), os fatores constituintes, contribuintes e que ainda sustentam as mudanças insistentemente perniciosas à manutenção de conquistas históricas, muitas das quais estão sendo sistematicamente substituídas, algumas dizimadas e tantas outras descaracterizadas por um governo sem compromisso com os demandantes das políticas públicas afirmativas e de garantia do exercício pleno dos direitos humanos.


    A DIVISÃO DO TRABALHO CONFORME A NOÇÃO DE RAÇA


    QUIJANO (2005) explicita que a ideia de raça surgiu a partir da relação do conquistador europeu com os povos colonizados, deste modo tendo o primeiro forjado as bases que sustentariam outros conceitos até então nem sequer imaginados, tais como: superioridade e inferioridade para, em seguida, também justificar a opressão exercida quando da materialização do processo de colonização que, por sua vez, demandava urgência para o surgimento de uma estratificação colonial, na qual estivessem previstos e consolidados novos posicionamentos sociais para determinar explorados e distingui-los daqueles que os exploravam. Não por acaso as estruturas de poder, que definem os países centrais como detentores dos meios que os fazem ser os dominantes em relação aos chamados países periféricos, utilizam-se ainda destas mesmas concepções herdadas do colonialismo para perpetuarem-se em situação que lhes garanta o privilégio do exercício do poder político - para fins do controle dos meios de produção e acúmulo de capital em escala mundial.


    A partir da noção de raça concebida pelo colonizador europeu, a saber: negros, índios, portugueses e espanhóis, há a divisão do trabalho que estabelece o negro como escravo, o índio como servo e somente aqueles cuja descendência era reconhecidamente europeia podiam exercer ofícios relacionados à produção de bens e ao comércio. Unicamente aos nobres eram reservados os postos de trabalho da administração colonial.


    Essa distribuição racista de novas identidades sociais foi combinada, tal como havia sido tão exitosamente logrado na América, com uma distribuição racista do trabalho e das formas de exploração do capitalismo colonial. Isso se expressou, sobretudo, numa quase exclusiva associação da branquitude social com o salário e logicamente com os postos de mando da administração colonial. (...) Assim, cada forma de controle do trabalho esteve articulada com uma raça particular. Consequentemente, o controle de uma forma específica de trabalho podia ser ao mesmo tempo um controle de um grupo específico de gente dominada. Uma nova tecnologia de dominação/exploração, neste caso raça/trabalho, articulou-se de maneira que aparecesse como naturalmente associada, o que, até o momento, tem sido excepcionalmente bem-sucedido. (QUIJANO, 2005, p. 4)


    A divisão do trabalho, atrelada às identidades racistas consideradas a partir da ótica do colonizador, se desenvolve ao longo de séculos de modo a naturalizar que brancos ocupem postos de comando, com os salários mais altos – diferentemente do que acontece com trabalhadores oriundos de outras raças exploradas, o que evidencia e desmascara a colonialidade inerente à relação de poder no modo capitalista de produção e a visão de mundo segundo a perspectiva europeia de dominação e controle, que rotula os povos colonizados como primitivos. Deste modo, se caracteriza o que se convenciona chamar de modernidade, sem que se considere o fato de que identidades históricas foram supressas para dar lugar à noção negativa de raça ainda vigente.


    Apesar do capital estar relacionado ao trabalho assalariado em algumas das principais formas de exercício de poder no mundo capitalista da modernidade, este sistema mantém suas bases firmemente sustentadas na lógica da ideologia colonial perversa e racista, segundo a qual somente aos brancos era outorgado o direito ao trabalho remunerado – o que viabiliza à Europa, e mais tarde à América do Norte, terem em seus espaços geográficos os chamados países centrais cuja hegemonia impõe, às outras nações subjugadas por meio do modo de produção e controle capitalistas, o desenho geopolítico, social e econômico que as posiciona como periféricas. Este novo desenho de mundo capitalista protagonizado sob a perspectiva da Europa Ocidental, a partir da América do Norte, torna-se capaz de se sustentar sobretudo porque também consegue difundir, em escala global, valores e conceitos por meio dos quais às nações periféricas são dados espelhos através dos quais também é confirmado e reafirmado o conjunto de percepções do que é chamado de modernidade. De modo a não legitimar a patente da modernidade euro-centrada, QUIJANO (2005) resgata e contextualiza alguns dos principais fatos históricos que desmascaram e desconstroem a noção segundo a qual se justifica o processo de europeização alienante do mundo hegemônico, capitalista e globalizado.


    Os defensores da patente europeia da modernidade costumam apelar para história cultural do antigo mundo heleno-românico e ao mundo do Mediterrâneo antes da América, para legitimar sua defesa da exclusividade dessa patente. O que é curioso desse argumento é que escamoteia, primeiro, o fato de que a parte realmente avançada desse mundo do Mediterrâneo, antes das Américas, área por área dessa modernidade, era islâmico-judaica. Segundo que foi dentro desse mundo que se manteve a herança cultural greco-romana, as cidades, o comércio, a agricultura comercial, a mineração, os têxteis, a filosofia, a história, quando a futura Europa Ocidental estava dominada pelo feudalismo e seu obscurantismo cultural. Terceiro que, muito provavelmente, a mercantilização da força de trabalho, a relação capital-salário, emergiu, precisamente, nessa área e foi em seu desenvolvimento que se expandiu posteriormente em direção ao norte da futura Europa. Quarto, que somente a partir da derrota do Islão e do posterior deslocamento da hegemonia sobre o mercado mundial para o centro-norte da futura Europa, graças à América, começa também a deslocar-se ao centro da atividade cultural a essa nova região. Por isso, a nova perspectiva geográfica da história e da cultura, que ali é elaborada e que se impõe como mundialmente hegemônica, implica, obviamente, uma nova geografia do poder. A própria ideia de Ocidente-Oriente é tardia e parte da hegemonia britânica. Ou ainda é necessário recordar que o meridiano de Greenwich atravessa Londres e não Sevilha ou Veneza? (QUIJANO, 2005, p.8)


    Apesar da relação capital-trabalho ter tido seu berço no mundo islâmico, é com base na perspectiva euro-centrada de opressão, servidão, exploração e escravidão - protagonizadas pelo colonizador - que também se institui a divisão do trabalho conforme critérios racistas. Por outro lado, foi somente a partir da América do Norte que o capitalismo mundial tal qual o conhecemos assume proporções globais e homogeneizantes de controle e domínio, para fins de exercício do poder dos países centrais sobre as demais nações. A construção de relações sociais por critérios racistas, que corroboram inclusive a divisão do trabalho, tem dentre seus momentos históricos mais relevantes o advento das missões cristãs impregnadas de valores eurocentristas que assumiram, quando da catequese das nações subjugadas, o papel de serem as únicas detentoras e propagadoras do que foi compreendido como divino e humano durante o período do cristianismo colonial.


    O CRISTIANISMO COLONIAL E O PROCESSO DE DESCONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE DO NEGRO


    MBEMBE (2010) em seu estudo destaca o papel preponderante do cristianismo colonial, que também estava a serviço dos colonizadores europeus em nações africanas, na elaboração de ideologia euro-centrada sobre o negro colonizado e escravizado dentro da sociedade colonial. Por ocasião do legado do domínio expansionista e por conseguinte do contato com novas realidades, surge a necessidade de ressignificação das identidades dos povos explorados e, de modo muito particular, daqueles pertencentes à África negra – já que dela saíam as multidões que sustentavam a economia do mundo escravista. De modo a atender esta demanda do materialismo colonial, o cristianismo concebe, para fins de naturalização da supremacia do colonizador, a inserção da raça negra no contexto da estratificação social como sendo a única - dentre as demais raças concebidas a partir do etnocentrismo europeu - a ser considerada sob a égide da teologia da maldição.


    A partir da pretensa imprescindibilidade de propagação da fé cristã, tornam-se viabilizados os meios através dos quais é estabelecida a associação do cristianismo com o ideário do projeto de poder durante o período de colonização e escravização dos povos africanos que, não por acaso, estavam perversamente estigmatizados como raça amaldiçoada, destinada à exploração do invasor abençoado em suas práticas de opressão, dominação e escravização do negro. O autor camaronês realça o momento histórico no qual convergem concomitantemente tanto a queda das nações africanas quanto a desconstrução da identidade do negro que, a partir de então, passava a ser visto sob a perspectiva dos dogmas cristãos garantidores da banalização e materialização da conversão expiatória brutal a que foram submetidas as nações do continente africano.


    Subjacente à expansão do cristianismo ocidental para os mundos não-europeus, encontra-se uma definição monista e totalitária do humano em geral e do indígena em particular. Razão pela qual se explicam as tentativas que pretendem definir o Deus dos cristãos contra as sociedades negras, as suas religiões complexas e os sistemas simbólicos. Na verdade, em África, os enunciados cristãos foram enquadrados logo à partida numa lógica segundo a qual a sobrevivência da divindade ocidental e a sua penetração nas mentalidades dependiam da derrota dos deuses indígenas. Esta lógica de confronto e de exclusão estava claramente relacionada com a lógica colonial propriamente dita. Em grande parte, a história do primeiro século considerado de “evangelização” das sociedades negras foi uma história de perseguição das religiões ancestrais, num contexto em que os povos que se pretendia “converter” eram exatamente aqueles que caíram sob o jugo da escravidão e das humilhações. Os símbolos, as imagens e os mitos cristãos penetraram nas sociedades indígenas no preciso momento em que os relatos da derrota ganhavam forma nas consciências coletivas. (MBEMBE, 2010, p.40).


    Datam também do período colonial os conceitos e percepções dos quais originaram-se estereótipos acerca dos mais diversos aspectos culturais da identidade das nações africanas, que sob a ótica do cristianismo e do eurocentrismo, enxergavam o negro como primitivo e carente de processo civilizatório que o confortasse à sua situação de servidão. A catequese cristã - que trouxe consigo as bases que sustentavam a maldição e a naturalização da escravidão, desconsiderava sistematicamente inclusive a religiosidade dos povos africanos vitimando-os com mais uma, dentre as várias privações de suas referências - mostrava-se extremamente eficiente no que diz respeito à desconstrução da identidade do negro, que amargava a derrota e encontrava-se desprovido das representações que o faziam reconhecer-se como sujeito da própria história.


    O cristianismo apresentou-se em África de modo conceitualmente contraditório, uma vez que tanto propagava Deus como sendo único para todos os povos indistintamente quanto utilizava-se de seus dogmas, valores e crenças para atender aos interesses econômicos do conquistador que explorava o trabalho escravo. Desta contradição, surge o inconteste fato histórico, segundo o qual a propagação do evangelho em solo africano sempre esteve de mãos dadas com a missão de impor, pelo uso da força, o domínio do opressor que representava e perpetuava, participando indubitavelmente da elaboração e consolidação da identidade do negro escravizado e esvaziado de sua humanidade, que o conferisse a outorga da liberdade e da fé fora do pensamento do cristianismo colonial.


    De acordo com MBEMBE (2014), cabe agora às nações africanas emanciparem-se do pensamento colonial europeu por meio da reorganização de suas forças políticas nas quais não estejam intrínsecos os conluios protagonizados pelas lideranças africanas e chefes de governo do ocidente. Do caráter pernicioso desta relação, também baseada no etnocentrismo do colonizador europeu, surge a noção preconceituosa que corrobora a inadequação do povo africano em gerir o próprio destino. Por outro lado, da possível reação que não mais reconheça a supremacia europeia, materializar-se-á a libertação da África a partir do processo de descolonização das mentes.


    A relação que África mantém consigo mesma e com o mundo caracteriza-se por uma vulnerabilidade de natureza histórica que se manifesta frequentemente pela incapacidade das classes dominantes de pôr as pessoas a trabalhar com vista a aumentar as suas riquezas coletivas. Traduz-se também por uma incapacidade relativa para ditar ou transformar os termos do intercâmbio com o mundo exterior. Se, o fato de alguém se interrogar acerca da natureza dessa vulnerabilidade e falar abertamente sobre os impasses atuais - sendo que muitos deles nos dizem respeito- fomentam o afro-pessimismo, então paciência! O momento de África chegará, talvez dentro de pouco tempo. Mas, para precipitar a sua chegada, não poderemos economizar as novas formas de luta. (MBEMBE, 2014, p. 200).


    Em sua análise do potencial que reúne as condições políticas, sociais e econômicas, que viabilizem o ressurgimento do continente africano com vistas para o futuro - no qual não estejam presentes as estruturas de poder enraizadas no colonialismo europeu - o autor ressalta a inevitável e urgente ruptura das elites africanas com as antigas formas subservientes de reciprocidade com outros países para, uma vez reformuladas as estratégias de reação, as nações da África negra consigam construir a ambiência emancipatória que as instrumentalize definir o próprio rumo a seguir, sem a chancela de seus antigos algozes, cuja ideologia e atuação nocivas ainda se mostram persistentemente corporificadas na construção da identidade de seus cidadãos.


    O BRASIL À LUZ DA PERSPECTIVA DECOLONIAL


    GARCIA FILICE (2017) analisa dois Planos de Direitos Humanos: o Eca - Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069 de 13 de julho de 1990) e o PNE - Plano Nacional de Educação (2014-2024). De modo a ressaltar a importância dos referidos planos para o contexto nacional, a autora brasileira faz um estudo preciso sobre o histórico dos direitos humanos no Brasil nas últimas décadas durante os mandatos de três presidentes eleitos. A investigadora também descreve alguns dos aspectos danosos da crise política-jurídica-midiática que assola o cenário brasileiro (2016-2017) e, por conseguinte, a perda de direitos sociais dos cidadãos, a partir da aprovação da PEC (241/55), que congela os gastos sociais do governo por ininterruptos vinte anos.


    Quando da descrição dos principais avanços no que diz respeito aos direitos humanos no Brasil, cabe destacar: O período conhecido como pós-democratização (1980 e 1990), durante o qual houve propostas na elaboração, com vistas ao pleno exercício dos direitos humanos para segmentos até então excluídos, tais como: negros e negras, mulheres, crianças e adolescentes, indígenas, LGBTQIA+, trabalhadores/as rurais e urbanos, quilombolas, idosos e outros. No início dos anos 2000, estes grupos historicamente discriminados conquistaram participação política com expressiva redução das desigualdades sociais com melhoria da liberdade de expressão, notadamente mais significativas nos anos do governo Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2011) e Dilma Rousseff (2011-2015). No entanto, é durante esta ampliação de conquistas que, forças políticas reconhecidamente apoiadoras de ideologias reacionárias, orquestraram ferrenha oposição aos referidos governos.


    Perspectivas conservadoras com suas práticas excludentes, e que não se conformaram com as mudanças em curso, viram cair por terra seu discurso de uma sociedade sem raças, sem cor, com os quais desmereciam cidadãos e cidadãs dentre os quase 50% de auto -declarados negros/as, que viviam, muitos, na linha da miséria. (GARCIA FILICE, 2017, p.3).


    Foi também durante este período de abertura e de significativa mobilidade social, cujo alcance retirou milhões da pobreza, que é formulado o ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente- como instrumento legal de proteção à infância e à juventude, segundo o qual é garantido à criança e ao adolescente direito à educação, que antecede ao exercício da cidadania e à qualificação para o trabalho. (Art.53). Os termos do referido artigo posicionam o Estatuto da Criança e do Adolescente como plano de desenvolvimento humano essencial na promoção dos demais direitos da criança e em consonância com as metas do PNE- Plano Nacional de Educação.


    O PNE, por sua vez, estabelece uma articulação do Sistema Nacional de Educação, com previsão de percentual do PIB para o seu financiamento. Também determina que os planos estaduais, distrital e municipais devem prever sua execução conforme recursos financeiros previamente provisionados. Tal provisionamento ainda não é suficiente para universalizar a educação básica obrigatória. Para superar esta dificuldade, no cumprimento das metas do PNE, resta ao governo em todos os seus níveis de atuação direcionar seu orçamento para o que já está previsto legalmente. A importância do PNE como instrumento para salvaguardar o direito da criança à educação está no fato de que em seus termos estão consideradas as diferenças sociais, econômicas e culturais das cinco regiões brasileiras quando da aplicabilidade dos planos educacionais locais.


    Neste sentido advogamos da necessidade de adoção de perspectivas interseccionais de análise. O contexto e a dinâmica dos segmentos que dele fazem parte, mostram profundas e centenárias desigualdades regionais, raciais, sociais e econômicas, e que afetam sobremaneira o Índice de Qualidade da Educação (Ideb), revelam baixíssimos Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) e impõem dificuldades imensas de gestão desta complexa realidade. (GARCIA FILICE, 2017, p.10)


    Durante ao governo de Michel Temer e seu programa “Ponte para o Futuro” foi possível ao Congresso Nacional brasileiro aprovar a então PEC 241(55) / 2016, que alterou a Constituição Brasileira de 1988 por meio da aprovação da Emenda Constitucional nº 95 (BRASIL, 2016), ao congelar os gastos sociais do governo em vinte anos, e também inviabilizou o cumprimento destes dois principais planos de desenvolvimento humano que promovem os direitos das crianças. A aprovação da chamada “PEC do fim do mundo” reforçou posições hostis e impeditivas ao exercício da democracia quando corroborou, por meio da limitação de recursos, ideias segundo as quais as políticas afirmativas são consideradas limitantes da democracia. Tal situação, em nível nacional, só se torna uma deplorável realidade porque as decisões sobre a consolidação e exercício dos direitos humanos são tomadas pelas bancadas representativas de segmentos sociais mais conservadores do Congresso Nacional.


    Apesar do cenário nacional atual desfavorável à consolidação e exercício dos direitos humanos, sob o governo de Jair Bolsonaro a partir de 2018 - cujo mote prioritário é, por meio de suas ações excludentes, atender às demandas beligerantes de grupos reacionários e conservadores - resta ao povo brasileiro reorganizar, em caráter emergencial, as forças políticas, nacionais e internacionais, e de mobilização popular de oposição ao atual governo e sua necropolítica, cuja definição cunhada por MBEMBE (2018), contextualiza o que há entre o exercício do poder e a realidade brasileira frente ao desafio de combater e mitigar os efeitos nocivos da pandemia de COVID-19. As deliberações governamentais - particularmente as adotadas em âmbito federal - decorrentes do negacionismo, culminaram na compra de medicação comprovadamente ineficaz, na aposta da imunidade de rebanho e na negligência, que recentemente também atrasou a vacinação de crianças, são materializações do conceito de política da morte explicitado pelo autor camaronês.


    (...) reside no poder e na capacidade de ditar quem pode morrer e quem deve viver. Por isso, matar e deixar viver constituem os limites da soberania, seus atributos fundamentais. Ser soberano é assumir controle sobre a mortalidade e definir a vida como a implantação e manifestação de poder.” (MBEMBE, 2018, p. 5)


    Somente pela via do regime democrático, é possível a reação à perda do direito à vida ao longo do terceiro ano de enfrentamento da pandemia – uma vez que com a participação de todos, seja incondicionalmente erigida a circunstância segundo a qual o povo brasileiro não mais aceite que seus direitos mais caros sejam determinados pela lógica neoliberal vigente - de modo a então articular ações que visem desconstruir as estruturas alienantes arquitetadas pela elite política e econômica - por meio do conhecimento de análises, experiências inclusivas, de resgate e de apropriação de identidade cultural vislumbradas por autores latinos e africanos.


    CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Da correlação da perspectiva destes três pensadores, que analisam meticulosamente as realidades presentes e os desafios futuros tanto da África quanto da América Latina e, especialmente, do Brasil para além do pensamento eurocentrista, resta às nações destes espaços geográficos conhecer o potencial emancipatório inerente à visão crítica destes autores, cuja contribuição reside principalmente em conduzir leitores à identificação de seus lugares de fala acerca dos contextos sociais, políticos e econômicos do passado revisitado, do presente repensado e do futuro reformulado a partir das identidades e experiências próprias, sem espelhos do colonialismo europeu que as transfigure.


    Ao elucidar a divisão do trabalho conforme noção de raça, QUIJANO (2005), numa perspectiva decolonial, ensina que a ideologia do colonialismo arquitetou e protagonizou o projeto de domínio e controle de outros povos por meio de uma nova estratificação social racista que, até os dias atuais, ainda sustenta a europeização do mundo capitalista e globalizado capitaneado pela América do Norte. O autor peruano também aponta que os países centrais ainda se valem da ideologia colonial para perpetuarem-se como donos dos meios de produção, tal como fez a Europa ocidental quando estabeleceu sua pretensa superioridade em relação aos povos colonizados, escravizados e explorados. Destes fatos históricos apreende-se também que a atual homogeneização não se apresenta como alternativa para as nações latino-americanas, posicionando-as frente à urgência de encontrar soluções que não façam parte do desenho euro-centrado.


    Na descrição do processo de desconstrução da identidade do negro, MBEMBE (2010), numa análise pós-colonial, desvenda a contribuição do cristianismo colonial para a fundamentação do esquema que caracterizou o escravo como amaldiçoado, distinguindo-o em relação a outros povos - de modo a naturalizar tanto a superioridade do colonizador europeu quanto a escravização das nações da África negra. É importante ressaltar que a catequese do cristianismo colonial comprometido com as estruturas de poder também foi corresponsável pela estereotipagem do negro, impondo-lhe a desumanização, que impedia apropriação de sua religiosidade ancestral, bem como do direito à liberdade. Segundo o autor, às nações africanas torna-se essencial a ruptura da relação ruinosa que ainda mantêm com seus algozes para que, somente a partir da reorganização de suas forças políticas sem as amarras impostas pelo colonialismo, possam antever e pavimentar o caminho que as conduza à circunstância de comandar o próprio destino.


    Quando de sua análise crítica da crise brasileira, GARCIA FILICE (2017) contextualiza fatos históricos que dizem respeito ao início do processo de abertura e consequente democratização do país, realçando as principais conquistas no que concerne aos direitos humanos durante os anos que compreendem o período dos governos dos presidentes Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff. Ao abordar as circunstâncias da interrupção do mandato presidencial, ocorrida em 2016, a pesquisadora também evidencia a perda de conquistas, imposta a diversos segmentos da sociedade brasileira por meio de medidas danosas capitaneadas pelo e, mais incisivamente, para além do governo de Michel Temer que - então apoiado pelas bancadas conservadoras do Congresso Nacional, genuínas representantes de grupos da elite econômica - conseguiu substituir, dizimar e descaracterizar as principais conquistas sociais que dizem respeito ao exercício dos direitos humanos no Brasil. Ao demonstrar preocupação em relação à supressão dos direitos da criança, ao assalto à cidadania e ameaça à liberdade, a autora também alerta que a alternativa de superação está na educação que forme leitores conscientes e resistentes à manipulação.


    A contribuição destes três autores - que descortinam as realidades africana, latino-americana e brasileira, a partir da análise crítica de fatos históricos à luz do pensamento decolonial - sinalizam para a possibilidade de superação dos respectivos desafios por meio da busca de soluções próprias, cuja referência não seja eurocêntrica. É seguramente a partir das experiências próprias - nas quais não estejam a influência alienante da europeização, e segundo as quais as expectativas emancipatórias estejam na apropriação de suas identidades culturais – que haverá o florescimento destas nações.
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    RESUMO: Este artigo intitulado “Educação à distância na atualidade: perspectivas e desafios” tem por objetivo analisar alguns aspectos da educação à distância na contemporaneidade, onde vivenciamos a chamada sociedade da informação, presente em vários países, entre eles o Brasil. Observa-se que, nessa sociedade os processos de comunicação e informação têm feito uso massivo de tecnologias, o que tem levado tanto o governo e iniciativa privada a implementarem investimentos em tecnologias, que inclusive podem ser usadas nos processos educacionais. Dessa forma, o acesso à informação e comunicação através dos serviços de internet, vem requerer a viabilização do acesso dessa sociedade em rede mediante a educação digital. Nesta perspectiva, a ótica da educação à distância na atualidade vem sendo mediada por tecnologias, onde essa modalidade permitiu a inclusão de muitas pessoas no processo educativo através da existência de novas salas de aula agora no formato virtual, mediante a internet, vem propiciando esse o novo ensino à distância. Nesta pesquisa, utilizou-se como referencial metodológico a pesquisa bibliográfica, mediante a seleção e análise bibliográfica de artigos, teses, revistas eletrônicas e legislação que abordam a presente temática. Neste sentido, apontam-se alguns resultados parciais que sinalizam a importância que a educação a distância vem trazendo na atualidade, principalmente por contribuir para o acesso e inclusão de alunos nas diversas modalidades de ensino. Por fim, através desta análise, considera-se que, na atualidade a legislação educacional permitiu a concretização do ensino à distância, cujo modus operandi vem fazendo de tecnologias modernas que permitem cada vez o alcance e quebra de barreiras geográficas, favorecendo a expansão do processo educativo enquanto um todo.


    Palavras-chaves: Contexto Educacional; Educação à Distância; Tecnologias da Informação.


    ABSTRACT: This article entitled “Distance education today: perspectives and challenges” aims to analyze some aspects of distance education in contemporary times, where we experience the so-called information society, present in several countries, including Brazil. In this society, the processes of communication and information have made massive use of technologies, which has led both the government and private initiative to implement investments in technologies, which can even be used in educational processes. Thus, the access to information and communication through the internet services requires the viability of this network society access through digital education. In this perspective, the perspective of distance education has been mediated by technologies, where this modality allowed the inclusion of many people in the educational process through the existence of new classrooms now in virtual format, through the internet, has been providing this new distance learning. In this research, the bibliographical research was used as a methodological reference, through the selection and bibliographical analysis of articles, theses, electronic journals and legislation that address the present theme. In this sense, some partial results are pointed out that signal the importance that distance education has been bringing today, mainly because it contributes to the access and inclusion of students in the various teaching modalities. Finally, through this analysis, it is considered that, currently, the educational legislation has allowed the realization of distance learning, whose modus operandi has been making of modern technologies that allow the reach and breaking of geographical barriers, favoring the expansion of the process. educational as a whole.


    Keywords: Educational Context; Distance education; Information Technologies.


    INTRODUÇÃO


    A educação à distância na atualidade faz uso de muitas tecnologias da informação e da comunicação, embora nos seus primórdios era realizada através de correspondências, aulas em videocassete, sendo comum anúncios em revistas acerca dos cursos por correspondência.


    Desta forma, observa-se que, essa foi a característica desta primeira fase da EaD: marcada pela educação por correspondência, sendo que os principais meios utilizados neste processo de comunicação eram baseados em guias de estudo com impressos e exercícios, cujo envio era feito pelos correios.


    Em meados dos anos 70, verifica-se uma nova fase da EaD, porém ainda evidenciada no seu principal suporte com o uso de material impresso. Contudo, nesta fase ocorre a utilização de mais recursos, tais como a televisão, as fitas de vídeo e de áudio, além de um processo interativo por meio do telefone. Neste contexto, em países europeus e nos EUA é possível visualizar o surgimento das primeiras Universidades Abertas, enquanto no Brasil, esses programas de educação a distância eram vistos como “modelos experimentais”, cujo funcionamento era permitido, ainda a nível precário.


    Na atualidade, vivencia-se a terceira fase da EaD, sendo possível observar as redes de conferência através de computadores e das estações de trabalho multimídia, com destaque para as possibilidades propiciadas pelo acesso à internet. Verifica-se que, a educação a distância passa a utilizar cada vez mais as tecnologias de informação e comunicação - TICs, o que permitiu a inclusão de muitos ao sistema educacional.


    A educação à distância no Brasil, ainda no início desta terceira fase ainda apresentava muita resistência, sendo apontada por muitos como uma forma educacional inferior. Entretanto com o surgimento de novas tecnologias, ocorre uma melhor qualidade deste processo educacional, ganhando mais simpatia e também apoio na legislação educacional, o que proporcionou sua expansão no território brasileiro.


    A educação é reconhecida no ordenamento jurídico brasileiro como direito de todos, sendo o Estado responsável por sua promoção, onde família e sociedade também colaboram para sua efetivação. A educação é responsável pelo desenvolvimento pleno da pessoa, bem como o seu preparo para a garantia do exercício da cidadania, e consequentemente para o processo qualificação para o trabalho, de acordo com artigo 205 do dispositivo da Constituição Federal Brasileira. Diante disso, é que surge a seguinte inquietação: Como propiciar este ideal? Neste contexto, que pode ser observado as contribuições das novas tecnologias de informação e comunicação cujo uso contribuem diretamente no desenvolvimento da educação, favorecendo acesso à informação.


    A educação à distância tem contribuído para o surgimento de novas iniciativas, desconstruindo paradigmas e construindo um modelo de processo de trabalho, baseado em um estudante autônomo e um professor coletivo. A EaD não surgiu do dia para noite, porém apresenta uma longa jornada histórica, cujas experimentações são marcadas tanto por sucessos como alguns fracassos. Desta forma, pretende-se apresentar as principais perspectivas e desafios da EaD na atualidade.


    1. EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA NA ATUALIDADE: PERSPECTIVAS E DESAFIOS


    1.1. Aspectos legais da Educação à distância


    A EaD é um modelo educativo que demonstra a configuração de novos métodos educativos em relação à função docente e também do processo interativo com alunos. Contudo, ressalta-se que este é um processo em contínua construção. No Brasil, o marco legal que permitiu a expansão desse modelo foi apresentado na LDB (Lei 9.394 de 1996) em seu artigo 80, cujo caput ressalta que “o Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada”.


    Verificam-se diversas regulamentações expostas no artigo 80 da LDB, onde em seus parágrafos, pode-se observar o credenciamento das instituições, bem como os requisitos para que sejam realizados exames, registro e expedição de diplomas, que também foram objeto de normatização anunciados pelo Decreto nº. 2.494/98, após foi substituído pelo Decreto nº 5.622, em 19 de dezembro de 2005, caracterizando desta forma a educação a distância:


    Art 1º - Como modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos (BRASIL, Decreto nº 5.622, 2005).


    Neste mesmo conduto, verifica-se um avanço em conformidade ao decreto anterior, pois neste modelo é apresentado a obrigatoriedade de professores que realizem a mediação pedagógica. O artigo 12 também faz referência para alguns requisitos que devem ser cumpridos pelas instituições que requerem o credenciamento para execução da EaD:


    • projetos pedagógicos para os cursos e programas que serão ofertados na modalidade a distância;


    • apresentar corpo docente com as qualificações exigidas na legislação em vigor e, preferencialmente, com formação para o trabalho com educação a distância;


    • descrição detalhada dos serviços de suporte e infraestrutura adequados à realização do projeto pedagógico, relativamente a:


    a) instalações físicas e infraestrutura de suporte e atendimento remoto aos estudantes e professores; ...


    c) polos de educação a distância ... para a execução descentralizada de funções pedagógico-administrativas do curso, quando for o caso;


    d) bibliotecas adequadas, inclusive com acervo eletrônico remoto e acesso por meio de redes de comunicação e sistemas de informação, com regime de funcionamento e atendimento adequados aos estudantes de educação a distância (BRASIL, Decreto nº 5.622, 2005).


    Hoje, observa-se a oferta da criação de programas e cursos de pós-graduação strictu sensu, com mestrados e doutorados a distância, com previsão no Decreto 5.622/05. Entretanto, ainda hoje, verifica-se que a CAPES ainda não realizou a edição das normas complementares referentes à sua implementação. A portaria no. 4.059, datada de 10 de dezembro de 2004 vem corresponder como outra disposição legal federal com grande relevância, também conhecida pela alcunha de Portaria dos 20%, pois ela permitiu que as instituições de ensino superior possam ofertar disciplinas na modalidade semipresencial, sendo caracterizadas enquanto atividades didáticas, modulares ou células de ensino-aprendizagem com centralização no processo de autoaprendizagem, através da mediação e uso de recursos didáticos, cuja organização possa utilizar diversos suportes de informação mediante tecnologias de comunicação remota. Ressalta-se o limite desta oferta ao percentual de 20% da carga horária total do referido curso. Conforme Rondelli (2002):


    A emergência dos consórcios e dos modelos de ensino não-presenciais a partir de estruturas institucionais


    tradicionalmente organizadas para o ensino presencial está exigindo novas formas de gestão organizacional ainda somente ensaiados, pois há poucos modelos em que se inspirar. Mesmo os exemplos internacionais precisam ser adaptados às nossas características da cultura institucional do país, com seus vícios e empecilhos burocráticos, e à necessidade de alguma forma de controle externo da qualidade, principalmente quando se está lidando com uma metodologia que traz com ela as inseguranças inerentes da novidade (RONDELLI, 2002, p.29).


    Observa-se que, o uso das tecnologias de informação e comunicação permitido por essa Portaria, conseguiu aproximar os dois modelos de educação: o presencial e a educação à distância, anteriormente tratado como realidades que não eram associáveis. Esse novo modelo agora vem sendo bastante utilizado nas instituições de ensino superior, ofertado disciplinas inclusive optativas nos cursos presenciais, porém no modelo EaD.


    Ferreira (2000) aponta alguns aspectos da educação EaD:


    Sob o olhar sociológico, a EAD é educação concebida da mesma forma que o ensino regular, sendo direito preliminar de cidadania, dever prioritário do Estado, política pública básica e obrigatória para ação de qualquer nível de governo. Logo deve ser considerada na Educação no mesmo contexto histórico, político e social em que se realiza como prática social de natureza cultural.


    Do ponto de vista pedagógico a EAD deve ser encarada como um instrumento de qualificação que traz uma fundamental contribuição ao processo pedagógico e ao serviço educacional. Para confirmar esta afirmação, deve-se analisar seu potencial de utilização na capacitação e atualização dos profissionais da educação e na formação e especialização em novas ocupações e profissões. Nesses dois campos educacionais a EAD teve um crescimento significativo nos níveis médio e superior de ensino. Além disso, a EAD, por suas próprias características, se constitui em canal privilegiado de interação com as manifestações do desenvolvimento científico e tecnológico no campo das comunicações (FERREIRA, 2000, p.09).


    A tendência contemporânea é que as fronteiras presentes entre a educação presencial e o ensino à distância venham perder suas demarcações rígidas. É possível verificar que, os cursos à distância também podem realizar atividades presenciais enquanto estratégias para melhoria do rendimento. Os cursos presenciais também podem utilizar de tecnologias de informação e comunicação de forma complementar. Nesse sentido, a Portaria dos 20% - nº. 4.059, de 2004, propiciou que as instituições de ensino superior pudessem ofertar disciplinas na modalidade semipresencial. O uso das Tecnologias da Informação e Comunicação é cada vez mais frequentes nos cursos, sejam eles presenciais ou a distância, contribuindo para a formação de diversos profissionais. Belloni (2012) ressalta que:


    A perspectiva de formação de professores exige esta reflexão sobre como integrar as TICs à educação como


    caminho para pensar como formar os professores enquanto futuros usuários ativos e críticos bem como os professores conceptores de materiais para a aprendizagem aberta e a distância (BELLONI, 2012, p.77).


    Outro ponto importante na legislação referente à educação à distância, corresponde a mediação docente feita pelo tutor que é um professor. Essa mediação corresponde à uma função docente, onde essa tutoria pode ser específica de uma disciplina ou até mesmo uma tutoria geral presencial, onde o professor surge como orientador de estudo.


    1.2. A Educação à distância na contemporaneidade


    A educação a distância configura-se como uma modalidade de ensino atrelada a tecnologia. Ressalta-se que, o seu surgimento e expansão, ocorreu a partir dos avanços tecnológicos, permitindo a flexibilidade espacial e temporal, o processo de autonomia de estudo, com a possibilidade de ensino mediado pela tecnologia. Alves e Nova (2003) apontam que:


    A Educação à Distância (EAD) vem se tornando, ao longo dos últimos cinco anos, uma discussão fundamental para quem está refletindo sobre os rumos da educação numa sociedade cada vez mais interconectada por redes de tecnologia digital. São inúmeros os cursos à distância que são criados e difundidos diariamente, no mundo inteiro, utilizando a Internet ou sistemas de rede similares como suporte da comunicação pedagógica. Desde cursos informais de culinária, tai chi chu an ou eletrônica básica, até cursos de graduação e pós-graduação, nas diversas áreas do conhecimento (ALVES; NOVA, 2003, p.01).


    O desenvolvimento de novas tecnologias, sobretudo, a internet e a informática, trouxeram muitos avanços à sociedade contemporânea, favorecendo um poder de ação jamais imaginado, geralmente monopolizados por grandes corporações. Essa sociedade passa a requerer novas exigências da economia e do mercado, onde as novas tecnologias da informação e comunicação perpassam por todos os meios da sociedade, inclusive no espaço educacional. De acordo com Cunha (2006):


    Uma das características fundamentais da EAD moderna e a sua total integração com o uso das TICs. Sem dúvida, o nível atual de desenvolvimento das TICs nos permite afirmar que os limites físicos de uma aula não serão mais definidos pelas paredes das salas ou dos laboratórios de ensino. Certamente estas novas tecnologias não virão a substituir o contato do aluno com o professor ou com os livros, mas se constituirão, no futuro próximo, em ferramentas importantes no ensino, que deverão aumentar a eficiência didática e facilitar o acesso ao ensino de cada vez maior parcela da sociedade (CUNHA, 2006, p.152).


    É possível observar que a sociedade contemporânea vem sendo marcada por redes sociais interligadas por processos tecnológicos que envolvem a troca de informações e conhecimentos. O desenvolvimento e aperfeiçoamento da internet é um processo contínuo, permitindo maiores velocidades às diversas operações, desta forma, verificam-se a existência de diversas redes, sejam elas nacionais ou internacionais. O desenvolvimento da EaD acompanhou a evolução da sociedade e das novas tecnologias.


    A EaD não se configura como um método de mediação tecnológica cujas inovações venham eliminar as possibilidades de comparação com as outras formas do processo de ensino-aprendizagem. Entretanto, existem diferenças fundamentais, pois os cursos tradicionais apresentam como característica principal a presença de professores e alunos em determinados local e tempo. Neste sentido, ainda existem muitos desafios a serem superados pelo ensino à distância, onde os cursos não presenciais buscam superar a exigência da presença sincronizada de professores e alunos em local determinado, baseando sua metodologia no uso de recursos tecnológicos em substituição total ou parcial daquela presença. Nas fases iniciais, os cursos de EaD tradicionais baseavam sua metodologia em materiais didáticos escritos, enviados pela via postal. Na atualidade, a EAD faz uso massivo de recursos digitais e também em rede, ofertando um ensino mais dinâmica, favorecendo um maior controle deste processo.


    [...] é essencial que tenhamos consciência de que sua integração à educação já não é uma opção: essas tecnologias já estão no mundo, transformando todas as dimensões da vida social e econômica; cabe ao campo educacional integrá-las e tirar de suas potencialidades comunicacionais e pedagógicas o melhor proveito (BELLONI, 2012, p.114).


    Um dos aspectos que vem diferenciar a educação à distância do ensino presencial, corresponde ao fato da responsabilidade pedagógica, pois ela não recai necessariamente no professor e no indivíduo, porém na instituição, que é responsável por congregar professores e especialistas no preparo e elaboração dos materiais didáticos e de metodologias adequadas para realizar o acompanhamento dos alunos e avaliação da sua aprendizagem. Desta forma, exige-se meios que venham possibilitar o processo de comunicação entre professor e aluno, mesmo não estando juntos em sala de aula, apontando para a característica diferencial da EaD. Tavares (2008) aponta que:


    Viabilizar na EAD o aprender a aprender, integrando o homem aos meios tecnológicos e sendo ele o condutor


    dos processos é fazer um confronto dialético voltado para a ação humanizada na reestruturação do processo de ensino-aprendizagem, integrado às tecnologias de informação e comunicação (TAVARES, 2008, p. 07).


    Tavares (2008) afirma que, as novas tecnologias servem como instrumentos que viabilizam a promoção de conhecimentos, porém o condutor desse processo consiste no elemento humano, ou seja, tanto naquele que ensina como aquele que aprende.


    As tecnologias provocaram diversas mudanças nas formas como o mundo vem se comunicando. Na atualidade, se dispõe de variados dispositivos móveis, tais como: palmtops, tablets, smartphones e outros portáteis, sendo aparelhos de fácil manuseio, transporte e de acesso rápido a internet. É nesse contexto que a educação também se apropria desse processo de transformação, incluindo no seu espaço, nas suas técnicas e práticas os recursos tecnológicos, que potencializam a metodologia de ensino permitindo a aquisição de novas habilidades e competências de saber.


    Observa-se que, a tecnologia tem contribuído bastante na função de apoio pedagógico, sendo necessário planejar diversas formas de ensinar. Neste sentido, a internet também permite uma variedade de possibilidades, se configurando como um grande elemento de apoio a educação, ou seja, um instrumento indispensável no processo de ensino. “Indiscutivelmente, a educação avança junto com as tecnologias” (GARCIA, 2011, p. 135). A educação ao se adaptar as novas tecnologias, consegue desenvolver aulas e metodologias mais criativas e dinâmicas, com estratégias diversificadas voltadas para um ensino eficaz. Observa-se que, o computador configura-se como um recurso diante muitos outros, capaz de permitir ao professor um leque de inúmeras possibilidades. Para Oliveira (2003):


    Ao avaliar a contribuição das tecnologias para a educação, duas atitudes radicais parecem ser desfavoráveis: a) supor que qualquer incorporação de tecnologia basta para produzir mudanças; b) criticar sem medida a sua incorporação. Desta forma, há os que elogiam a tecnologia, sem considerar seus riscos e limitações e há os que a criticam, sem resgatar aspectos positivos (OLIVEIRA, 2003, p.94).


    Na EAD não se pode esquecer da figura importante que é o docente tutor, que desempenha um papel importante no ensino a distância. O tutor é um professor que se caracteriza como orientador e mediador, partindo da premissa que na EAD, o aluno de certa forma assume o protagonismo no processo de construção da sua aprendizagem, com participação ativa neste processo. A adaptação as novas metodologias de ensino e aprendizagem é um desafio ainda presente, pois muitos professores ainda têm dificuldades com essa troca de função docente, gerando inclusive insegurança. Apesar de certa resistência à essa modalidade de ensino, a EAD nos últimos anos conseguiu conquistar muitos professores, que passaram a se encantar com as facilidades e os benefícios de acesso propiciados pelos recursos disponibilizados para a aprendizagem. Azevedo e Sathler (2009) apontam que:


    Busca-se na EAD que o estudante adquira atitudes, interesses e valores que lhe forneçam os mecanismos


    precisos para que possa reger a si mesmo, fazendo com que se responsabilize por uma aprendizagem permanente e se converta em sujeito ativo de sua formação de forma a superar as deficiências do sistema presencial tradicional (AZEVEDO E SATHLER, 2009, p.9).


    A EAD traz grandes possibilidades a flexibilidade de estudo, favorecendo o meio educacional, aguçando a curiosidade dos alunos e do professor na busca pelo conhecimento. Desta forma, a expansão da EAD vem demonstrar a versatilidade oferecida pela educação a distância, permitindo o acesso e inclusão de muitos alunos.


    A ideia básica de educação a distância é muito simples: alunos e professores estão em locais diferentes durante todo ou grande parte do tempo em que aprendem e ensinam. Estudando em locais distintos, eles dependem de algum tipo de tecnologia para transmitir informação e lhes proporcionar um meio para interagir (MOORE; KEARSLEY, 2007, p. 1).


    O trabalho com a EaD permitiu a formação de muitos alunos em diversas áreas, atendendo as demandas da sociedade do conhecimento, pois o alcance dessa modalidade de ensino apreende distâncias, ultrapassando barreiras geográficas, o que favoreceu a expansão da EaD não somente no Brasil como no mundo. Neste sentido, a abrangência da EaD é cada vez maior, e vem se consolidando no cenário educacional brasileiro.


    Embora professores e alunos envolvidos em ações na modalidade EaD estejam separados fisicamente, eles se tornam próximos quando há tecnologias digitais da informação e comunicação que possibilitam o encontro, a interação entre eles (SCHERER; BRITO 2014, p.54).


    Verifica-se que, a EaD também pode ser considerada uma educação transformadora, isso depende muito dos profissionais e alunos. Sabe-se que, muitos educadores da EaD têm lutado por essa causa, tendo em vista que essa modalidade de educação embora apresente características peculiares, apresenta um grande potencial no que corresponde ao processo de formação de sujeitos.


    A EaD por está em processo de permanente construção, os educadores devem estar atentos para os desafios presentes no seu contexto educacional. O distanciamento presente entre os sujeitos envolvidos na relação ensino-aprendizagem, demonstra ser um desafio que deve ser enfrentado por todos os envolvidos no processo de ensino de ensino.


    2. METODOLOGIA


    Esta pesquisa é referenciada por uma pesquisa bibliográfica, onde inicialmente foi realizado um mapeamento de obras, como: livros, documentos, dissertações, teses e artigos entre outros materiais, pois essa seleção de autores contribuiu com subsídios teóricos para a pesquisa, a fim de se realizar uma investigação teórica para elaboração deste trabalho.


    Com o processo de revisão bibliográfica tornou-se possível o aprofundamento da temática: “Educação à distância na atualidade: perspectivas e desafios” permitindo desta forma a elaboração teórica.


    A periodicidade para a coleta de dados e elaboração da pesquisa corresponde ao mês de Janeiro de 2020, utilizando como fonte, referências bibliográficas publicadas nos últimos anos, e também disponíveis em revistas eletrônicas que discutem a presente temática.


    CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Na sociedade contemporânea vivencia-se um momento de conscientização da importância de um projeto educacional que seja consistente. A educação é reconhecida como um dos pilares de desenvolvimento de um povo, sendo importante a inclusão e o acesso de pessoas a esse processo. Neste contexto, a educação à distância vem sendo mediada tecnologicamente, enquanto consequência natural da evolução da sociedade, onde criou-se sistemas educacionais com mais flexibilidade, abertos e ágeis. Diante dessa perspectiva, surgiu o interesse em analisar as perspectivas e os desafios da educação a distância.


    A sociedade contemporânea faz uso massivo da informática e também da internet, enquanto ferramentas dessa sociedade da informação. Essa sociedade do conhecimento marcada especialmente pelas contínuas transformações tecnológicas, atrelou essas ferramentas as novas formas de fazer educação. A partir disso, foi possível constatar um avanço considerável e expansão da educação à distância, inclusive no fortalecimento das prerrogativas legislativas que propiciaram o processo de regularização do ensino a distância.


    É válido ressaltar que os avanços tecnológicos também propiciaram a melhoria do ensino à distância, favorecendo a inclusão de pessoas no ensino superior, tanto na graduação como nos cursos e programas de pós-graduação. Na atualidade, o aumento de pessoas que passaram a ter acesso as tecnologias propiciaram a aquisição de conhecimentos e informação.


    A Educação à distância deve realizar de forma contínua investimentos em recursos tecnológicos, propiciando a produção de materiais didáticos e a própria formação de professores. Não se pode negar que, a EaD vem favorecendo uma democratização efetiva do acesso ao conhecimento, enquanto condição primordial para a construção da cidadania. Este esforço deve ser coletivo, apreendendo todas as instituições que formam o sistema educacional.


    A EAD nos últimos anos vem crescendo exponencialmente por conta do surgimento da sociedade da informação caracterizada pela explosão do conhecimento. Esta sociedade cada vez mais vem requerendo novas habilidades, competências e conhecimentos em decorrência da força produtiva, que criou como novos “produtos”, novas profissões e novas necessidades de consumo. Para ultrapassar barreiras geográficas, de tempo e de espaço, a educação à distância se expandiu para contribuir no atendimento dessa demanda.
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    RESUMO: Estimulando o aprendizado com a Matemática Interativa é resultado das inquietações de um professor de Matemática, da rede pública de ensino, acumuladas durante muitos anos de experiência docente. Trata-se de uma pesquisa qualitativa e de intervenção. Objetiva, para além da melhoria da aprendizagem desse objeto de ensino, contribuir para alterar o modo como esse objeto é construído no imaginário das pessoas. Para alcançar esses objetivos, este pesquisador, baseando-se em experiências vivenciadas em gincanas, retira delas a gênese de sua constituição e, com base em teóricos tais como BAKHTIN, SCHAFFER, ARANHA, VYGOTSKY, concebe a Matemática Interativa, aquela que leva em conta as bases da interação humana e social, como sustentação para a sua proposta de intervenção. Nesta pesquisa, a interação é a essência de todo o processo e considera que o início da interação parte de dois pontos: no primeiro, parte da pergunta do aluno. No segundo, se não houver a pergunta, então o professor precisa provocá-la. Para a elaboração das atividades, foi aplicado nos alunos, antes, um teste diagnóstico e, com base nele, selecionada a Compreensão de Números como foco central para a elaboração da intervenção. Ela foi aplicada em pré-adolescentes com média de 11 anos, todos do 6º ano pertencentes à Rede Municipal de Ensino de Belo Horizonte estando envolvidos 33 alunos. São descritas as etapas que compõem a Matemática Interativa (MI) e, baseando-se em VAN DE WALLE, o pesquisador contrapõe o ensino tradicional de matemática à concepção interativa ora proposta. Apresenta a sequência de atividades efetivadas, que segue as etapas da MI, denominadas: Desafio, Investigação, Demonstração e Comunicação. A análise dos resultados das atividades e de um levantamento avaliativo junto a alunos e professores apontam resultados muito satisfatórios e colaboram na produção de novas referências para o ensino da Matemática. Apontam, ainda, que a metodologia da MI cumpre o preenchimento de lacunas metodológicas e abre espaços para uma mudança efetiva na sala de aula. Nas considerações finais são apresentadas contribuições da pesquisa, levando-se em conta os diferentes atores da escola e reflexões sobre a importância de se levar em conta metodologias capazes de nortear a interação e, consequentemente, a produção de conhecimento por sujeitos mais protagonistas de seu aprendizado. Como produto, foi elaborado um guia para como aplicar Matemática Interativa em sala de aula.


    Palavras-chave: Educação Matemática; Interação; Compreensão de Números; Protagonismo. Aprendizagem


    INTRODUÇÃO


    Desde a História da Civilização aos tempos contemporâneos, a matemática é reconhecida como uma ferramenta que permite ao ser humano atuar no mundo, entender fenômenos e fatos, compreender a realidade, resolvendo desafios e encontrando soluções para grandes e pequenos problemas que afetam a vida humana. Desse modo, toda a produção científica advinda da matemática é patrimônio da humanidade e a ela se juntam outras ciências, dado seu caráter interdisciplinar. Ainda que recaia sobre a ciência da Matemática uma importância singular, tratar do ensino dela na escola tem sido uma tarefa complexa.


    Para começar, circulam, na sociedade, crenças de que se trata de um objeto de conhecimento a que só os muito capazes têm acesso e que apenas os mais talentosos o alcançam. Essa representação é, igualmente, muito forte na escola, como uma verdade já introjetada no imaginário de muitos alunos.


    Um segundo aspecto se refere ao modo altamente abstrato com o qual a disciplina Matemática vem sendo ensinada na escola, ao ponto de, a cada novo tema que tenta ensinar, o professor de Matemática é questionado: “Para que serve isto?”. (Machado, 2016, p. 223). A concepção de algo difícil e sem razões práticas para sua existência desencadeou parte do distanciamento dos alunos em relação à disciplina.


    Como professor de Matemática, sempre pautei minhas práticas pedagógicas na busca de desfazer esses equívocos e em ajudar, efetivamente, alunos que necessitam de intervenções mais apropriadas à aprendizagem e ao desenvolvimento do raciocínio matemático. Vivemos hoje, mais do que nunca, a certeza do quanto o conhecimento matemático é importante e exigido em várias profissões e em diferentes colocações no mundo do trabalho e, o quanto se faz necessário o desenvolvimento do pensamento lógico para enfrentar a vida contemporânea, o que será exigido mais e mais no futuro. Não se trata de um saber para “fazer” as coisas, mas, sobretudo, de um saber para “ser” no mundo, o que destaca aqui o valor formativo do ensino da matemática.


    Sem dúvida, o contexto é complexo e exige movimentos de resistência ou de insubordinação criativa, como defendem D’Ambrósio e Lopes (2015), visando contrapor-se aos modelos impostos de formação e de ensino de Matemática e apoiando-se em práticas reflexivas que visem à autonomia profissional e ao compromisso ético com a formação dos educandos. (VENCO e CARNEIRO, 2018)


    O que foi apresentado até aqui cria o cenário das inquietações e o interesse pela pesquisa aqui proposta, que tem como base experiências vividas por mim, no cotidiano escolar, como professor de Matemática, há mais de 25 anos em escolas públicas do ensino fundamental. Em recente matéria, jornalista da Folha de São Paulo, Marcelo Viana, publica em seu blog4. Que: “Alunos que esperam bons resultados e estão predispostos a buscá-los, em geral são bem-sucedidos; já aqueles que abordam a matemática sem expectativas, costumam ter resultados piores”. Ocorrências como essas apontam que o viés da cultura de se colocar apenas no aluno seu êxito ou seu fracasso escolar em relação à matemática torna explícita a necessidade de que esse modo de ver a matemática e de situá-la no mundo precisa ser mudado, não só na escola, mas na sociedade em geral. São assertivas que incomodam, porque estão mostrando que o gosto por aprender Matemática pode interferir no aprendizado e que, fazendo da escola um espaço agradável, pode-se melhorar as aprendizagens.


    A presente pesquisa elaborou, a partir do exposto, a seguinte problematização: partindo da concepção teórica da INTERAÇÃO, decorrente das metodologias ativas de ensino, que se dá pela imersão e pela busca em encontrar soluções para problemas da vida prática, é possível motivar e envolver os alunos em experiências exitosas de aprendizagem matemática?


    A presente pesquisa tem o seguinte objetivo:


    1. OBJETIVO GERAL


    Elaborar e desenvolver um projeto de ensino de matemática, explorando o estudo do valor posicional de algarismos, com base na Interação provocada pela instigação, pela resolução de desafios, em experiências de competição, compartilhadas e vivenciadas em grupos.


    2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA


    2.1. Por uma concepção de Interação


    Nas últimas décadas, a expressão Interação passou a fazer parte do repertório vocabular em contextos educacionais, como sinal de que o processo ensino e aprendizagem estava sendo visto com um novo olhar. Do ponto de vista mais geral, significa:


    “Inter-ação: inter ‘no interior de dois; entre; no espaço de’ e ação ‘ato ou efeito de agir’. Interação, segundo os dicionários: “influência
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